
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.114 - SP (2019/0330944-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G H P 
ADVOGADO : OSMANIR MOREIRA DE SOUZA  - SP284267 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 241-B 
DO ECA.  NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO DE LAUDO 
PERICIAL. DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA. 
ILEGALIDADE NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
INTERROGATÓRIO. REVELIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A  jurisprudência  desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de 
nulidade por cerceamento de defesa, em função do indeferimento 
de diligências requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o 
destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira 
fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, 
analisar a pertinência, relevância e necessidade da realização da 
atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1366958/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). 

2. Verifica-se que foi declinada justificativa plausível à negativa da 
realização da complementação da prova pericial, no caso, a 
irrelevância em se saber se o acusado também mantinha arquivos de 
pornografia com adultos,  sendo certo que, para se concluir pela 
indispensabilidade desta prova, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, providência incompatível com a via eleita. 

3. No que tange à nulidade advinda da ausência do interrogatório do 
envolvido, em razão da sua revelia, não há qualquer ilegalidade. A 
uma, porque o próprio acusado manifestou sua vontade em não 
comparecer ao interrogatório. A duas, se o réu foi considerado revel 
porque, mesmo sabendo da existência de ação penal em seu 
desfavor, se mudou sem aviso prévio, o que impossibilitou a sua 
intimação acerca da audiência de instrução e julgamento, não 
pode a defesa pretender que o feito seja anulado sob o argumento 
de que teria direito a ser inquirido (AgRg no AREsp n. 
1.446.658/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 20/8/2019, DJe 2/9/2019). 
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4. Ademais, segundo o acórdão recorrido, o réu foi representado 
por defesa constituída nos atos processuais. A jurisprudência desta 
Corte Superior há muito se firmou no sentido de que a declaração de 
nulidade exige a comprovação de prejuízo, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, previsto no art. 563 do CPP e no 
enunciado n. 523 da Súmula do STF. Assim, não comprovado efetivo 
prejuízo ao réu, não há que se declarar a nulidade pela ocorrência de 
cerceamento de defesa. 

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.114 - SP (2019/0330944-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G H P 
ADVOGADO : OSMANIR MOREIRA DE SOUZA  - SP284267 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por G H P (e-STJ fls. 684/694) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 675/681, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) que o pleito de complementação do laudo 

pericial feito pela defesa do recorrente guarda evidente conexão com a tese defensiva 

por si arguida, portanto não sendo mera medida protelatória, tampouco de cunho 

desnecessário, como definido pela r. decisão monocrática ora combatida (e-STJ fls. 690); 

(ii) que, uma vez demonstrada ser incabível a decretação de revelia do recorrente, 

tomava-se imprescindível a realização de seu interrogatório, momento em que exerceria 

sua defesa pessoal, materializando-se o ditame constitucional que alberga a ampla 

defesa (e-STJ fls. 692).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.114 - SP (2019/0330944-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Primeiramente, o Tribunal de origem, ao analisar a questão acerca do 

indeferimento da complementação da perícia, concluiu (e-STJ fls. 575):

O indeferimento do pedido de complementação do laudo está 
devidamente fundamentado, já que a medida se mostrou 
desnecessária, pois irrelevante saber se o acusado também 
mantinha arquivos de pornografia com adultos.

Quanto ao tema, a  jurisprudência  desta Corte é firme no sentido de que, 

em regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 

cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas pela 

defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de 

maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a 

pertinência, relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada 

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1366958/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). 

Nessa linha, os seguintes julgados: 
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[...]NULIDADE. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL 
REQUERIDA. DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA. 
ILEGALIDADE NÃO CARACTERIZADA.

1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma 
fundamentada, da produção de provas que julgar protelatórias, 
irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade 
ser devidamente justificada pela parte. Doutrina. Precedentes do 
STJ e do STF.

2. Na hipótese em apreço, verifica-se que foram declinadas 
justificativas plausíveis para a negativa de repetição do depoimento 
da testemunha já ouvida anteriormente, circunstância que afasta a 
alegada ilegalidade.

[...]

3. Agravo improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 411.371/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2019, 
DJe 12/06/2019)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DA DEFESA E DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. HOMICÍDIO NO TRÂNSITO. 1. OFENSA 
AO SISTEMA ACUSATÓRIO. PRODUÇÃO DE PROVA DE OFÍCIO. 
IMPARCIALIDADE DO MAGISTRADO. 2. INDEFERIMENTO DE 
OITIVA DA VÍTIMA HOSPITALIZADA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. [...] AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]

1.3. A produção de prova testemunhal de ofício está ligada aos 
princípios da verdade real, do impulso oficial e da persuasão 
racional (livre convencimento motivado). O juiz pode entender pela 
necessidade de produção de prova essencial ao esclarecimento da 
verdade, em nítido caráter complementar.

2.1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em 
regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de 
nulidade por cerceamento de defesa, em função do indeferimento 
de diligências, porquanto o magistrado é o destinatário final da 
prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base 
no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, 
relevância e necessidade da realização da atividade probatória 
pleiteada (ut, AgRg no AREsp 1082788/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 15/12/2017) 2.2. No caso, a oitiva da 
vítima, além de ter sido requerida pelo MP, foi indeferida por 
ausência de previsão acerca da alta hospitalar e para evitar o 
agravamento de seu quadro clínico.

[...]
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7.1. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1573829/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 13/05/2019)

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE NEGATIVA DE 
PROVIMENTO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROVAS PROTELATÓRIAS. SUPOSTO MERO ACESSO À PROVA. 
PROVIMENTO NEGADO.

 I - Esta Corte possui entendimento sedimentado de que, embora o 
acusado no processo penal tenha o direito à produção de prova, o 
Magistrado possui discricionariedade para indeferir, 
motivadamente, aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente 
justificada pela parte. Precedentes. 

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 100.875/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2019, 
DJe 01/03/2019)

Ora, verifica-se que foi declinada justificativa plausível à negativa da 

realização da complementação da prova pericial, no caso, a irrelevância em se saber se o 

acusado também mantinha arquivos de pornografia com adultos,  sendo certo que, para se 

concluir pela indispensabilidade desta prova, seria necessário o revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência incompatível com a via eleita. 

No que tange à nulidade advinda da ausência do interrogatório do envolvido, 

em razão da sua revelia, o Juízo sentenciante e a Corte de origem assim se manifestaram:

Inicialmente, vale esclarecer que a reiterada alegação de nulidade 
em razão da decretação da revelia não prospera. Note-se que o 
próprio réu em fls. 326-327 afirmou que não compareceria a 
audiência de instrução para fins de interrogatório, mas postulando 
a "manutenção do feito em pauta de julgamento". O interrogatório 
é meio de prova mas também ato de defesa do réu, se este afirma 
que não pretende comparecer à audiência e pede o prosseguimento 
do feito, não pode o Juízo determinar coercitivamente o 
comparecimento do acusado.

Além de pleitear a "manutenção do feito em pauta de julgamento", o 
réu não requereu a expedição de carta precatória para fins de 
interrogatório no Paraná e nem se prontificou a comparecer 
perante o Juízo de Macaubal para realização do ato em outra data 
conforme possibilita o artigo 196 do CPP.
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Ainda que o réu tenha dado a entender que renunciava ao direito 
de autodefesa no interrogatório, por cautela, em fls. 341 foi 
determinado que os autos retornassem conclusos para designação 
de audiência de interrogatório. 
Finalmente, a revelia foi decretada (fls. 400) porque o réu mudou 
de endereço sem comunicar o Juízo, observando-se o artigo 367 do 

Código de Processo Penal. (e-STJ fls. 502)

Sobre não ser interrogado, observa-se que, embora tenha 
justificado o seu não comparecimento, o acusado mudou de 
endereço sem avisar ao Juízo, mantida, assim, sua revelia, 
observado o fato de que o réu foi representado por defesa 
constituída nos atos processuais, postulando, inclusive, a 

manutenção do feito em pauta de julgamento (fls. 326/327). (e-STJ 
fls. 575)

 

Inicialmente, o próprio réu afirmou que não compareceria à audiência de 

instrução para fins de interrogatório e requereu a "manutenção do feito em pauta de 

julgamento", ou seja, não compareceu à audiência e pediu o prosseguimento do feito sem a sua 

presença.

Ocorre que, ainda que o réu tenha dado a entender que renunciava ao direito 

de autodefesa no interrogatório, por cautela, o Juízo de primeiro grau determinou que os autos 

retornassem conclusos para designação de nova audiência para tal fim. Neste momento, a 

revelia foi decretada, uma vez que o acusado mudou sem comunicar seu novo endereço. 

Ora, não há qualquer ilegalidade. A uma, porque o próprio acusado 

manifestou sua vontade em não comparecer ao interrogatório. A duas, se o réu foi 

considerado revel porque, mesmo sabendo da existência de ação penal em seu desfavor, 

se mudou sem aviso prévio, o que impossibilitou a sua intimação acerca da audiência de 

instrução e julgamento, não pode a defesa pretender que o feito seja anulado sob o 

argumento de que teria direito a ser inquirido (AgRg no AREsp n. 1.446.658/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 2/9/2019).

Nessa linha, os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE QUE, APÓS CITADO 

Documento: 1914166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  7 de 4



 
 

 
PESSOALMENTE, SE MUDOU PARA OUTRA UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO, SEM INFORMAR O ATUAL ENDEREÇO AO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU. ÔNUS LEGAL QUE LHE COMPETIA. DECISÃO 
DE PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. FALTA DE INTERESSE. 
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM.

1. Prevê o art. 367 do Código de Processo Penal que "o processo seguirá 
sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para 
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de 
mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo".

2. Em razão da mudança de domicílio, cabia ao Acusado - que foi citado 
pessoalmente - comunicar seu novo endereço ao Juízo, o que não fora 
procedido. Nesse contexto, decidiu corretamente o Juízo de primeiro grau 
ao dar seguimento ao feito, intimando-o, por edital, da decisão de 
pronúncia e realizando a audiência de instrução e julgamento, sem a 
presença do Réu, conforme preceitua o art. 367 do CPP.

3. "Não há que se falar em nulidade da comunicação, pois, a teor dos 
julgados desta Corte, descumprido o dever de manter endereço atualizado 
nos autos (art. 367, segunda parte, do CPP), o Judiciário não pode ser 
obrigado a deferir diligências a fim de encontrar o novo local de 
paradeiro do sentenciado" (AgRg no HC 474.944/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 10/04/2019).

[...]

7. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada. (HC 448.165/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 19/11/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RÉU REVEL, EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. CONDENAÇÃO À PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DESATENDIMENTO A INTIMAÇÃO 
POR EDITAL. CONVERSÃO DO ART. 181, § 1°, "A", DA LEP. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

2. Não há que se falar em nulidade da comunicação, pois, a teor dos 
julgados desta Corte, descumprido o dever de manter endereço atualizado 
nos autos (art. 367, segunda parte, do CPP), o Judiciário não pode ser 
obrigado a deferir diligências a fim de encontrar o novo local de 
paradeiro do sentenciado.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 474.944/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
02/04/2019, DJe 10/04/2019)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 273, § 1º E 1º-B, DO CÓDIGO PENAL. REVELIA. ALTERAÇÃO 
DE ENDEREÇO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO JUÍZO. 
INVIABILIDADE DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE COM A 
QUAL CONCORREU A PARTE. ARTIGO 565 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. ILEGALIDADE INEXISTENTE.

[...]

2. No caso dos autos, o recorrente foi validamente cientificado da 
existência da ação penal deflagrada, não tendo sido notificado de seu 
interrogatório por haver mudado de endereço sem comunicar o Juízo, 
motivo pelo qual foi decretada sua revelia.

3. Assim, se o réu foi considerado revel porque, mesmo sabendo da 
existência de ação penal em seu desfavor, se mudou sem aviso prévio, o 
que impossibilitou a sua intimação acerca da audiência de instrução e 
julgamento, não pode a defesa pretender que o feito seja anulado sob o 
argumento de que teria cientificado a Defensoria Pública da União. 

[...]

2. Agravo improvido. (AgRg no AREsp 627.254/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 19/09/2018)

Ademais, segundo o acórdão recorrido, o réu foi representado por defesa 

constituída nos atos processuais. A jurisprudência desta Corte Superior há muito se firmou 

no sentido de que a declaração de nulidade exige a comprovação de prejuízo, em consonância 

com o princípio pas de nullité sans grief, previsto no art. 563 do CPP e no enunciado n. 523 

da Súmula do STF. Assim, não comprovado efetivo prejuízo ao réu, não há que se declarar a 

nulidade pela ocorrência de cerceamento de defesa. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0330944-8 AREsp 1.616.114 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000783-04.2016.8.26.0334  00007830420168260334  477/2016  4772016  
7830420168260334  85/2016  852016

EM MESA JULGADO: 20/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G H P 
ADVOGADO : OSMANIR MOREIRA DE SOUZA  - SP284267 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G H P 
ADVOGADO : OSMANIR MOREIRA DE SOUZA  - SP284267 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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